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INTRODUÇÃO 

 

Ao abrigo do artigo 24.º, alínea h), da lei de bases do sistema financeiro, i.e. a Lei n.º 

61/VIII/2014, de 23 de abril, a adoção por parte das instituições financeiras de uma 

política de remuneração que se coadune com uma gestão sã e prudente dos riscos e com 

os objetivos de longo prazo das mesmas é requisito necessário da sua autorização e 

funcionamento. 

O conteúdo da referida norma encontra-se reforçado através do artigo 4.º, número 1, 

alínea h) da Lei n.º 62/VIII/2014, de 23 de abril, lei das atividades e das instituições 

financeiras (LAIF). A outro tempo, o artigo 32.º, número 2, alínea c) da LAIF, enquadra a 

adoção das políticas acima mencionadas enquanto mecanismo e/ ou procedimento de 

bom governo societário. 

Adicionalmente, o código de governo societário das instituições financeiras, publicado 

pelo aviso n.º 6/2017, complementado pelo aviso n.º 7/2017, do Banco de Cabo Verde, 

fixa um conjunto de recomendações e critérios de boa governação, nomeadamente em 

matéria de remunerações. 

Neste âmbito, o Banco de Cabo Verde, através do aviso n.º 2/2019, vem regular as 

políticas de remuneração a adotar pelas instituições financeiras, sujeitas à supervisão do 

Banco de Cabo Verde.  

O presente documento tem como função esclarecer a política de remuneração dos 

membros dos órgãos de administração e de fiscalização, assim como dos colaboradores 

“relevantes” (referidos nas alíneas b) a d), do ponto 1, do presente documento), sem 

prejuízo de eventuais restrições que sobre as mesmas possam impender, atentas as 

disposições legais aplicáveis à Caixa Económica de Cabo Verde e aos seus órgãos sociais. 
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1. ÂMBITO E OBJETIVOS DA POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO 

 

O presente documento estabelece a política de remuneração dos membros dos órgãos de 

administração e de fiscalização e de colaboradores “relevantes”, da Caixa Económica de 

Cabo Verde (doravante “Caixa”). 

A presente política de remuneração foi elaborada de acordo com a legislação e 

regulamentação aplicáveis à Caixa, designadamente a mencionada na introdução deste 

documento, assim como com as melhores práticas do mercado, sendo aplicável: 

a) Aos membros dos órgãos de administração e de fiscalização; 

b) Aos colaboradores que exerçam funções de direção de topo; 

c) Aos colaboradores responsáveis pelas funções de controlo interno (gestão de 

riscos, compliance e auditoria interna); 

d) Aos colaboradores cuja remuneração total os coloque no mesmo escalão de 

remuneração que o previsto para as categorias referidas nas alíneas anteriores 

desde que as respetivas atividades profissionais tenham um impacto material no 

perfil de risco da Caixa. 

A política de remuneração tem em consideração a dimensão, estrutura e especificidades 

da atividade da Caixa, bem como os interesses de curto, médio e longo prazo dos seus 

stakeholders, tendo sido elaborada com o objetivo de: 

✓ Promover e ser coerente com uma gestão de riscos sã e prudente, que não incentive 

a assunção de riscos superiores ao nível de risco tolerado pela Caixa; 

✓ Assegurar que as remunerações a atribuir são, em cada situação em concreto, 

compatíveis com a estratégia, os valores e interesses da Caixa, evitando conflitos 

de interesse que ponham em causa os valores e princípios, pelos quais a Caixa se 

rege; 

✓ Assegurar a independência dos colaboradores que exercem funções de controlo 

interno, relativamente às unidades de estrutura que “controlam”, atribuindo-lhes 

uma remuneração, fiscalizada diretamente pelo órgão de fiscalização, em função da 

realização dos objetivos associados às suas funções; e 
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✓ Distinguir os critérios para a fixação da componente fixa da remuneração e os 

critérios da componente variável da remuneração, quando esta última seja 

aplicável. 

2. PRINCÍPIOS GERAIS 

A política de remuneração é um instrumento estratégico que tem em consideração a 

gestão de risco, adotando, para tal, práticas remuneratórias claras, garantindo o 

crescimento e rendibilidade sustentáveis da Caixa, a proteção de clientes e investidores, 

não encorajando riscos excessivos nem potenciando interesses próprios, em eventual 

detrimento dos interesses dos stakeholders, orientada para assegurar a conservação de 

uma base sólida de fundos próprios. 

A política de remuneração assegura que as remunerações pagas promovem o 

desenvolvimento da atividade dentro do quadro de apetência pelo risco da Caixa (Risk 

Appetite) tendo em consideração todos os riscos materiais, designadamente os riscos de 

reputação, bem como a identificação, prevenção, mitigação e resolução de conflitos de 

interesses. 

A política de remuneração visa, também, atrair e reter colaboradores de elevado talento, 

que permitam a criação de valor e o aumento da produtividade organizacional, 

recompensar o nível de responsabilidade profissional e assegurar a equidade interna e a 

competitividade externa, potenciar o compromisso e motivação das pessoas e promover 

desempenhos de excelência. 

3. DEFINIÇÃO E APROVAÇÃO DA POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO 

A comissão de remunerações submete, anualmente, à aprovação da assembleia geral, a 

política de remuneração dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização. 

O órgão de administração aprova e revê, periodicamente, a política de remuneração 

respeitante aos colaboradores “relevantes”, referidos nas alíneas b) a d), do ponto 1, do 

presente documento. 
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A implementação da política de remuneração é sujeita a uma análise interna centralizada 

e independente, com uma periodicidade mínima anual, a realizar pela comissão de 

remunerações, tendo como objetivo a verificação do cumprimento das políticas e 

procedimentos de remuneração adotados pelo órgão societário competente. 

 

4. COMPOSIÇÃO E CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO 

A remuneração dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização e dos 

colaboradores “relevantes” resulta da combinação entre as componentes de remuneração 

fixa e variável, nos termos do aviso n.º 2/2019, do Banco de Cabo Verde. 

REMUNERAÇÃO FIXA 

A remuneração fixa é determinada com base em vários fatores, nomeadamente 

competências pessoais, nível de responsabilidade, função exercida, experiência 

profissional e o enquadramento do mercado para funções equivalentes. 

REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 

Por regra, a Caixa não atribui qualquer componente variável de remuneração. Sem 

prejuízo, a Caixa tem vindo a processar um prémio de desempenho, em função dos 

resultados obtidos. 

Critérios de atribuição da remuneração variável 

Na eventual atribuição de uma componente variável de remuneração, as componentes da 

remuneração serão fixadas respeitando os requisitos legais e regulamentares aplicáveis 

à Caixa, nomeadamente os requisitos estabelecidos no aviso n.º 2/2019, do Banco de 

Cabo Verde, designadamente: 

✓ Assegurar que aquela componente não limita a capacidade da Caixa para reforçar 

a sua base de fundos próprios e que na sua concessão são tidos em consideração 

todos os tipos de riscos, atuais e futuros; 
 

✓ Assegurar que a definição do valor total da componente variável da remuneração 

deve efetuar-se através da combinação da avaliação do desempenho do 



 

POLÍTICA   
REMUNERAÇÃO GRHM.MA.U.004.00| 26-02-2021 

 

 

Origem: 
Comissão Executiva 

Aprovado: 
Conselho de Administração 

7/13 

 

   

 

colaborador ou membro de órgão social, que deve considerar critérios de natureza 

financeira e não financeira, e do desempenho da unidade de estrutura daquele 

com os resultados globais da Caixa; 
 

✓ Assegurar que a avaliação se deve processar num quadro plurianual, assegurando 

que o processo de avaliação se baseie no desempenho de longo prazo e que o 

pagamento das componentes de remuneração dele dependentes seja repartido 

ao longo de um período que tenha em consideração o ciclo económico subjacente 

da Caixa e os seus riscos de negócio; 

 

✓ Assegurar que a aferição do desempenho utilizada para calcular a componente 

variável da remuneração deve prever ajustamentos considerando os vários tipos 

de riscos, atuais e futuros, bem como o custo dos fundos próprios e da liquidez 

necessários à Caixa; 
 

✓ Assegurar que a componente variável da remuneração, incluindo a parte diferida 

dessa remuneração, só deve constituir um direito adquirido ou ser paga se for 

sustentável à luz da situação financeira da Caixa e fundamentada à luz do 

desempenho da mesma, da unidade de estrutura em causa e do colaborador ou 

membro de órgão social em questão; 
 

✓ Assegurar que são estabelecidos rácios apropriados entre as componentes fixa e 

variável da remuneração, representando a componente fixa uma proporção 

suficientemente elevada da remuneração total, a fim de permitir a aplicação de 

uma política plenamente flexível relativa à componente variável da remuneração, 

incluindo a possibilidade de não pagamento da mesma. A componente variável da 

remuneração não pode exceder o valor da componente fixa da remuneração. 

 

Mecanismos de redução e reversão 

Sem prejuízo da legislação civil e laboral aplicável, a componente variável da remuneração 

deve ser alterada, caso o desempenho da Caixa regrida ou seja negativo, tendo em 

consideração tanto a remuneração atual como as reduções no pagamento de montantes 

cujo direito ao recebimento já se tenha constituído. 
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A totalidade da componente variável da remuneração deve estar sujeita a mecanismos 

de redução (“malus”) e reversão (“clawback”), devendo a Caixa definir critérios específicos 

para a sua aplicação, assegurando que são, em especial, consideradas as situações em 

que o colaborador ou membro de órgão social: 

✓ Participou ou foi responsável por uma atuação que resultou em perdas 

significativas para a Caixa; 

✓ Deixou de cumprir critérios de adequação e idoneidade. 

Mecanismo de redução (“malus”), é o regime através do qual a Caixa poderá reduzir total 

ou parcialmente o montante da remuneração variável que haja sido objeto de diferimento 

e cujo pagamento ainda não constitui um direito adquirido. Mecanismo de reversão 

(“clawback”), é o regime através do qual a instituição retém o montante da remuneração 

variável e cujo pagamento já constitui um direito adquirido. 

 

Cessação ou destituição de funções 

Os pagamentos relacionados com a cessação antecipada do exercício de funções do 

colaborador ou membro de órgão social devem refletir o desempenho verificado ao longo 

do exercício de funções, de forma a não incentivar comportamentos desadequados. 

A remuneração visando a compensação de novos colaboradores ou membros de órgãos 

sociais por cessação do exercício de funções anteriores deve ter em consideração os 

interesses de longo prazo da Caixa, incluindo a aplicação das regras relativas ao 

desempenho, indisponibilidade mediante retenção pela Caixa, diferimento e reversão. 

Quando a destituição de administrador não decorra de violação grave dos seus deveres 

nem da sua inaptidão para o exercício normal das respetivas funções, mas, ainda assim, 

seja reconduzível a um inadequado desempenho, deverá a Caixa encontrar-se dotada dos 

instrumentos jurídicos adequados e necessários para que qualquer indemnização ou 

compensação, além da legalmente devida, não seja exigível. 

Pensões 

A Caixa não aplica benefícios discricionários de pensão, estando apenas abrangida pelo 

sistema de previdência social, sem qualquer outro sistema privativo. Não obstante, em 
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caso de aplicação futura, a política referente à atribuição dos referidos benefícios deve 

ser compatível com a estratégia da Caixa, os objetivos, os valores e os interesses de longo 

prazo da Caixa, regendo-se pelo seguinte: 

✓ Caso a cessação da atividade do colaborador ou membro de órgão social ocorra 

antes da reforma, os benefícios discricionários de pensão de que seja titular são 

mantidos pela Caixa por um período de cinco anos, findo o qual constitui um direito 

adquirido do colaborador a receção do respetivo pagamento pela Caixa; 
 

✓ Quando o colaborador ou membro de órgão social atinja a situação de reforma, os 

benefícios discricionários de pensão de que seja titular e cujo direito ao respetivo 

pagamento já tenha sido adquirido são retidos pela Caixa por um período de cinco 

anos, findo o qual são entregues ao colaborador ou membro de órgão social. 
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5. REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DO ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

A política de remuneração dos membros do órgão de administração é aprovada pela 

assembleia geral, sob proposta da comissão de remunerações. 

 

ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA 

 

A remuneração fixa dos administradores executivos é determinada, por deliberação da 

comissão de remunerações, com base em vários fatores, nomeadamente competências 

pessoais, nível de responsabilidade, função exercida, experiência profissional e o 

enquadramento do mercado para funções equivalentes. 

 

A remuneração mensal fixa é paga 14 vezes por ano, aqui se incluindo os respetivos 

subsídios de férias e de natal, a pagar, respetiva e juntamente com a remuneração 

mensal, em janeiro e dezembro de cada ano. 

 

A atribuição de qualquer remuneração variável a administradores executivos, 

nomeadamente prémios de desempenho, estará sempre condicionada ao cumprimento da 

presente política de remuneração e dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis, 

incluindo os requisitos estabelecidos no aviso n.º 2/2019, do Banco de Cabo Verde. 

 

ADMINISTRAÇÃO NÃO EXECUTIVA 

 

A remuneração fixa dos administradores não executivos é determinada, por deliberação 

da comissão de remunerações, com base em vários fatores, nomeadamente competências 

pessoais, nível de responsabilidade, função exercida, experiência profissional e o 

enquadramento do mercado para funções equivalentes. 

 

A remuneração mensal fixa é paga 12 vezes por ano. 

 

A atribuição de qualquer remuneração variável a administradores não executivos, 

nomeadamente prémios de desempenho, estará sempre condicionada ao cumprimento da 

presente política de remuneração e dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis, 

incluindo os requisitos estabelecidos no aviso n.º 2/2019, do Banco de Cabo Verde. 
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6. REMUNERAÇÃO DOS MEMBROS DO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO 

 

A Política de Remuneração dos membros do órgão de fiscalização é aprovada pela 

assembleia geral, sob proposta da comissão de remunerações. 

 

A remuneração dos membros do órgão de fiscalização consiste numa quantia fixa, 

conforme disposto no atual código das sociedades comerciais. 

 

7. REMUNERAÇÃO DOS COLABORADORES “RELEVANTES” 

A Política de Remuneração dos colaboradores “relevantes” é aprovada e revista, 

periodicamente, pelo órgão de administração. 

A remuneração fixa dos colaboradores “relevantes” é determinada com base em vários 

fatores, nomeadamente competências pessoais, nível de responsabilidade, função 

exercida, experiência profissional e o enquadramento do mercado para funções 

equivalentes. 

 

A remuneração mensal fixa é paga 14 vezes por ano, aqui se incluindo os respetivos 

subsídios de férias e de natal, a pagar, respetiva e juntamente com a remuneração 

mensal, em janeiro e dezembro de cada ano. 

 

A atribuição de qualquer remuneração variável a colaboradores “relevantes”, 

nomeadamente prémios de desempenho, estará sempre condicionada ao cumprimento da 

presente política de remuneração e dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis, 

incluindo os requisitos estabelecidos no aviso n.º 2/2019, do Banco de Cabo Verde. 
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8. ESPECIFICIDADE DAS FUNÇÕES DE CONTROLO INTERNO 

Atendendo à natureza das funções de controlo interno, a sua remuneração deve ser 

exclusivamente em função da avaliação do seu desempenho individual e do seu 

departamento. Eventual atribuição de remuneração variável, deve ser determinada de 

forma independente do desempenho das áreas de negócio em que desenvolvem as suas 

funções de controlo. A remuneração dos colaboradores que exercem funções de controlo 

interno é fiscalizada directamente pelo órgão de fiscalização. 

 

9. OUTROS BENEFÍCIOS 

No âmbito de uma remuneração total, poderão ser atribuídos outros benefícios, que 

complementam os pagamentos da retribuição. O tipo e o valor global dos outros 

benefícios diferem, dependendo da categoria profissional dos beneficiários e sem 

prejuízo dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis à Caixa. Os administradores 

executivos beneficiam do direito ao uso e aquisição, em condições particulares, de 

automóvel de serviço, incluindo combustível, do direito ao pagamento de despesas de 

telemóvel, assim como beneficiam de outros direitos conferidos aos trabalhadores da 

Caixa, incluindo atribuição de seguros e outros benefícios sociais. 

10. COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DA POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO 

Nos eventuais casos aplicáveis, a Caixa comunicará ao Banco de Cabo Verde o número de 

colaboradores ou membros de órgãos sociais que auferem rendimentos anuais iguais ou 

superiores a: 

a) Os membros dos órgãos de administração: 

i. Executivos: 7.000.000,00 escudos cabo-verdianos; 

ii. Não-Executivos: 2.100.000,00 escudos cabo-verdianos; 

b) Os membros dos órgãos de fiscalização: 600.000,00 escudos cabo-verdianos; 

c) A direção de topo: 3.500.000,00 escudos cabo-verdianos; 

d) Os responsáveis pelas funções de controlo interno: 
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i. Direção: 3.640.000,00 escudos cabo-verdianos; 

ii. Coordenação: 2.660.000,00 escudos cabo-verdianos; 

e) Os colaboradores cuja remuneração total os coloque no mesmo escalão de 

remuneração que o previsto para as categorias referidas nas alíneas anteriores desde que 

as respetivas atividades profissionais tenham um impacto material no perfil de risco da 

instituição financeira. 

A referida comunicação inclui as responsabilidades profissionais inerentes, a área de 

negócios envolvida, as principais componentes da remuneração fixa e variável e, ainda, 

contribuições para os benefícios discricionários de pensão. 

Adicionalmente, a Caixa divulga a sua política de remunerações no seu sítio na Internet. 


